
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3151751 - SP
(2026/0015201-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI

AGRAVANTE :
UNIMED DO ESTADO DE  SÃO PAULO -  FEDERAÇÃO
ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS 

ADVOGADA : WILZA APARECIDA LOPES SILVA - SP173351
AGRAVADO : CREUSA DIAS RAMOS 
ADVOGADO : PAULO ORLANDO JÚNIOR - SP164058

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
EXPRESSA DE DISPOSITIVOS DE TRATADO OU LEI FEDERAL CONTRARIADOS.
SÚMULA N. 284/STF.
1.  A falta  de indicação expressa de dispositivo  de lei  violado implica deficiência  na
fundamentação do recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula 284 do STF por
analogia.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

  Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
EXPRESSA DE DISPOSITIVOS DE TRATADO OU LEI FEDERAL CONTRARIADOS.
SÚMULA N. 284/STF.
1.  A falta  de indicação expressa de dispositivo  de lei  violado implica deficiência  na
fundamentação do recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula 284 do STF por
analogia.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED DO ESTADO DE SÃO

PAULO - FEDERAÇÃO ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS contra a decisão

da Presidência desta Corte, que não conheceu de seu agravo em recurso especial, por

meio do qual se buscava a reforma de acórdão assim ementado:

DIREITO  CIVIL.  APELAÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  RECURSO
PROVIDO.
1.  A  sentença  condenou  a  ré  ao  custeio  integral  do  tratamento  oncológico  da
autora, com duração de três anos, e fixou honorários advocatícios em 10% sobre o
valor  da  causa.  A  autora  recorreu  contra  a  base  de  cálculo  dos  honorários,
alegando que o proveito econômico obtido é mensurável  e deveria ser utilizado
como base  para  fixação.  A  ré  apelou,  alegando  que  o  uso  do  medicamento  é
experimental e excluído da cobertura obrigatória. 
2.  O  proveito  econômico  obtido  é  a  principal  base  de  cálculo  para  honorários
advocatícios, conforme o artigo 85, § 2º, do CPC, sendo mensurável no caso em
questão, posto que o tratamento possui prazo determinado.
3. A jurisprudência do STJ confirma que, em demandas condenatórias, o montante
econômico aferível deve integrar a base de cálculo dos honorários.
4. Recurso da parte ré não conhecido por deserção; recurso da autora provido.

A parte agravante alega, em síntese, "em relação à alínea 'a', foi delineado

como o acórdão recorrido contrariou disposições expressas de lei federal ou negou-lhes

Documento eletrônico VDA57369647 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 03/06/2026 16:55:05
Código de Controle do Documento: 3141772d-0f74-4743-9967-9c05fddfd5ee



vigência, abordando a questão sob a perspectiva de um plano de saúde e do pleito da

parte Agravada. A Agravante expôs a interpretação que se deveria dar à lei federal e o

descompasso entre essa interpretação e a aplicada pelo tribunal de origem." (fl. 612).

Alega que "no tocante à alínea 'c', a Agravante identificou e demonstrou a

existência de decisões de outros tribunais que conferem interpretação diversa à mesma

lei federal, evidenciando o dissídio jurisprudencial e a necessidade de uniformização da

jurisprudência nacional por esta Corte Superior." (fl. 612).

Impugnação não apresentada (fl. 620).

É o relatório.

VOTO

O agravo não prospera.

Com  efeito,  da  leitura  do  recurso  especial,  é  possível  observar  que  a

parte agravante não indicou expressamente os dispositivos de tratado ou lei federal que

porventura entendesse contrariados pelo acórdão recorrido.

Prejudicada a compreensão da controvérsia, é inviável o recurso especial. A

Súmula  284/STF incide  sobre  o  caso  e  foi  adequadamente  aplicada  na  decisão

agravada, conforme tem sido feito em outros julgados deste Tribunal:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC. FALTA DE
APONTAMENTO  DE  OMISSÃO  DO  ACÓRDÃO  LOCAL.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO  EXPRESSA  DOS  DISPOSITIVOS  DE  LEI  FEDERAL  VIOLADOS.
DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA
284/STF. CITAÇÃO VÁLIDA DO RÉU.  PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E
DESENVOLVIMENTO  DO  PROCESSO.  AUSÊNCIA.  EXTINÇÃO  DO  FEITO.
INTIMAÇÃO DO AUTOR. DESNECESSIDADE. SÚMULA 83 DO STJ. RAZÃO DA
EXTINÇÃO DO FEITO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.  Não  se  conhece  da  alegada  violação  do  artigo  1022  do  CPC/15, quando  a
fundamentação do recurso se mostra genérica, sem a indicação precisa dos pontos
considerados omissos,  contraditórios,  obscuros ou que não receberam a devida
fundamentação, sendo aplicável a Súmula 284 do STF.
2. A falta de indicação expressa de dispositivo de lei violado implica deficiência na
fundamentação do recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula 284 do STF
por analogia.
3.  A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a citação válida do réu
constitui pressuposto de constituição e desenvolvimento do processo, sendo que
sua ausência enseja a extinção do feito, sendo prescindível a prévia intimação da
parte demandante.
4. Modificar as conclusões do acórdão estadual quanto à extinção do processo ter
ocorrido por ausência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do
feito,  e  não  por  abandono  de  causa,  requer,  necessariamente,  o  reexame  do
conjunto  fático-probatório  dos  autos,  procedimento  vedado em sede de recurso
especial, por esbarrar no impedimento da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n.  2.890.322/MA, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,  Quarta
Turma, julgado em 25/8/2025, DJEN de 28/8/2025.)
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RECURSO ESPECIAL DE C. C. S. P. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS,  MORAIS  E  ESTÉTICOS.  ERRO
MÉDICO VERIFICADO. NEGLIGÊNCIA NA CONDUÇÃO DO ATENDIMENTO DA
PACIENTE.  MORTE  DO  FETO.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. PRETENSÃO
DE REEXAME DE PROVAS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. NÃO EXORBITANTE.
SÚMULA 7/STJ.
1. Quanto à apontada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, a recorrente limitou-
se a alegar, genericamente, ofensa aos referidos dispositivos legais. Incidência do
óbice da Súmula 284/STF.
2.  Os  arts.  371  e  473,  §  2º,  do  CPC,  apontados  como  violados,  não  foram
apresentados em juízo nas razões de apelação e, portanto, não analisados pelo
Tribunal, o que configura inovação recursal e ausência de prequestionamento.
3. Afastar a conclusão exarada no acórdão, a fim de reconhecer a inexistência de
culpa  (negligência,  imprudência  ou  imperícia)  na  conduta  do  profissional,  bem
como a ausência dos requisitos da responsabilização civil,  demandaria reexame
das provas dos autos. Súmula 7/STJ.
4.  O  Tribunal  de  origem  entendeu  que  o  valor  arbitrado  obedeceu  à
proporcionalidade  com  relação  ao  grau  de  culpa,  extensão  e  repercussão  dos
danos  e  à  capacidade  econômica  das  partes  e  concluiu  que  não  comportam
acolhimento  os  pedidos  de  redução ou  majoração das  indenizações  arbitradas,
porquanto fixadas em valores razoáveis na sentença.
5. Em casos semelhantes, em que houve óbito de feto em razão de reconhecido
erro médico, esta Corte tem mantido indenizações por danos morais em torno de
100 salários mínimos. Na presente hipótese, ainda, a recorrida experimentou sério
risco de morte com sequelas irreversíveis e danos estéticos importantes. Assim,
não  se  tem  como  exorbitantes  os  valores  fixados  na  origem  -  R$  200.000,00
(duzentos mil reais) - a título de danos morais; R$ 100.000,00 (cem mil reais) a
título de danos estéticos.
Recurso especial conhecido em parte e improvido. RECURSO ESPECIAL DE A. S.
DE  O.  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  DISPOSITIVO  LEGAL
VIOLADO.  FALTA  DE  INDICAÇÃO.  DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL. SÚMULA 284/STF.
A  ausência  de  indicação  expressa  dos  dispositivos  legais  violados  ou  de
divergência  jurisprudencial  inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso  especial,
conforme a Súmula 284 do STF.
Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 2.216.277/MT, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado
em 25/8/2025, DJEN de 28/8/2025.)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.151.751 / SP

Número Registro: 2026/0015201-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00083243320248260100  10230318620248260100  83243320248260100
8324332024826010010230318620248260100 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO - FEDERAÇÃO ESTADUAL
DAS COOPERATIVAS MÉDICAS 

ADVOGADA : WILZA APARECIDA LOPES SILVA - SP173351
AGRAVADO : CREUSA DIAS RAMOS 
ADVOGADO : PAULO ORLANDO JÚNIOR - SP164058

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO - FEDERAÇÃO ESTADUAL
DAS COOPERATIVAS MÉDICAS 

ADVOGADA : WILZA APARECIDA LOPES SILVA - SP173351
AGRAVADO : CREUSA DIAS RAMOS 
ADVOGADO : PAULO ORLANDO JÚNIOR - SP164058

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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